
PARECER DURÍDICO

SOLICITANTE: Presidente da Comissão Permanente de
M unicíp io  de S a lit re .

EMENTA: LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO 
FUNCIONAMENTO DO PONTO DE INCLUSÃO ELEITORAL 
(PIEL) NO MUNICÍPIO DE SALITRE/CE - DESDE QUE 
PREENCHIDO OS REQUISITOS PARA INEXIGIBILIDADE 
- NECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO.

Relatório

Trata-se de consu lta  formulada pelo P residente da 
Comissão Permanente de L ic ita ç ã o , ob je tivando  a emissão de parecer 
ju r íd ic o  por parte  desta assessoria ju r íd ic a ,  concernente à 
p o ss ib ilid a d e  de se e fe tu a r in e x ig ib il id a d e  de l ic i ta ç ã o  para 
LOCAÇÃO DE IMÓVEL DESTINADO AO FUNCIONAMENTO DO PONTO DE INCLUSÃO 
ELEITORAL (PIEL) NO MUNICÍPIO DE SALITRE/CE.

É o suc in to  r e la tó r io .

Fundamentação

Prelim inarm ente, cumpre s a lie n ta r  que a presente 
manifestação toma por base, exclusivam ente, os elementos fo rnec idos 
na consulta rea lizada  pelo p res idente  da comissão de l ic i ta ç ã o  do 
M unic íp io .

D esta rte , essa Assessoria lu r íd ic a  l im ita r -s e -á  a 
a n a lis a r a presente questão sob o prisma estritam en te  ju r íd ic o ,  não 
lhe  competindo adentrar na conveniência e na oportunidade da 
necessidade de se e fe tu a r a locação do imóvel ob je to  da presente 
in e x ig ib il id a d e  de l ic i ta ç ã o ,  nem a n a lis a r aspectos de natureza 
eminentemente técn ica  ou a d m in is tra tiv a .

No caso da presente consu lta , entende-se que o 
questionamento p r in c ip a l é sobre a p o s s ib ilid a d e  de se re a liz a r  
in e x ig ib il id a d e  de l ic i ta ç ã o  para locação de determinado im óvel de
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in te resse  do ente púb lico  m un ic ipa l, de modo a se 
h ipótese p re v is ta  no a r t .  74, in c is o  V da Lei na 14.133/20

No caso da presente consu lta , entende-se que o 
questionamento p r in c ip a l é sobre a p o s s ib ilid a d e  de se re a liz a r  
contratação d ire ta  para locação de determinado imóvel de in te resse  
do ente púb lico  m un ic ipa l, de modo a se enquadrar na hipótese 
p re v is ta  no a r t .  74, in c is o  V, Le i na 14.133/2021.

Pois bem, a c o n s titu iç ã o  acolheu a presunção de 
que a prévia  l ic i ta ç ã o  produz a melhor contra tação, entendida como 
aquela que assegura a maior vantagem possíve l à Adm inistração 
P úb lica , com observância do p r in c íp io  da isonomia. Mas a p róp ria  
c o n s titu iç ã o  se encarregou de l im i ta r  t a l  presunção, facu ltando  
contratação d ire ta  nos casos p re v is to s  por l e i .  Senão vejamos o 
d is p o s it iv o  c o n s titu c io n a l:

A r t .37 [ . . . ]
XXI  -  ressalvados os casos especificados na 
LegisLaçãOj as obraSj serv iços , compras e
alienações serão contratados mediante processo de 
L ic ita ção  púb lica que assegure igualdade de 
condições a todos os concorrentes, com cláusu las 
que estabeleçam obrigações de pagamentOj mantidas 
as condições e fe tiv a s  da propostaj nos termos da 
Le ij o qual somente p erm itirá  as exigências de 
q u a lificação  técn ica  e econômica indispensáveis à 
garan tia  do cumprimento das obrigações.

Nesse sen tido , tem-se a Jurisprudência  do TCU:

“ 12. A obrigação de l ic i t a r  não é mera form alidade 
bu rocrática j decorrente apenas de p rece itos
leg a is . E la  se funda em dois p rin c íp io s  maiores: 
os da isonomia e da impessoalidade, que asseguram 
a todos os que desejam con tratar com a 
adm inistração a possib ilidad e de competir com 
outros interessados em fazê-lO j e da e f ic iê n c ia , 
que exige a busca da proposta mais vantajosa para 
a adm inistração.
13. Assim , ao con trario  do afirmado nas
ju s t if ic a t iv a s  apresentadasj a L ic itaçãO j além de 
ser ex ig íve l Legal, quando bem conduzida, v isa  e 
perm ite a obtenção de ganhos para adm inistração. E 
quando a p ossib ilid ad e  de preju ízos ex is te , a
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própria Le i, novamente com base no p r i 
e fic iê n c ia j prevê os casos em que 
L ic ita tó r io  pode ser d i s p e n s a d o (AcórdãoN n'- 
34/2011j P len ário j re i.M in . AroLdo Cedraz).

É usual se a firm a r que a "supremacia do in te resse  
p ú b lic o " fundamenta a ex igênc ia , como regra g e ra l, de l ic i ta ç ã o  
p rév ia  para as contratações da adm in istração, o que s ig n if ic a ,  em 
outras pa lavras, que a l ic i ta ç ã o  é um pressuposto do desempenho 
s a t is fa tó r io  pelo Estado das funções a d m in is tra tiva s  a e le  
a tr ib u íd a s . No entanto, existem hipóteses em que a l ic i ta ç ã o  form al 
se ria  im possível ou que poderia f r u s t r a r  a rea lização  adequada das 
funções e s ta ta is .

É vero, po is , a firm a r que o procedimento 
l i c i t a t ó r io  normal conduz iría  ao s a c r i f í c io  dos f in s  buscados pelo 
Estado e não asseguraria a contratação mais van ta josa . Por isso , 
au to riza -se  a Adm inistração a adotar um procedimento em que 
form alidades são suprim idas ou su b s titu íd a s  por ou tras . Essa 
f le x ib i l id a d e  não s ig n if ic a  d isc ric io n a rie d a d e  na escolha das 
hipóteses de contratação d ire ta ,  e is  que o p ró p rio  le g is la d o r  
determ inara as hipóteses em que se aplicam os procedimentos 
l ic i t a t ó r io s  s im p lif ic a d o s .

Por ig u a l m otivo, d e fin iu  os casos de não 
in c id ê n c ia  do regime de l ic i ta ç ã o .  A contratação d ire ta  não 
s ig n if ic a  que não são a p lic á v e is  os p r in c íp io s  básicos que orientam 
a atuação a d m in is tra tiv a . Nem se ca ra c te riza  uma l iv r e  atuação 
a d m in is tra tiv a . 0 adm in is trado r está obrigado a segu ir um 
procedimento a d m in is tra tiv o  determinado, destinado a assegurar 
(a inda nesses casos) a p reva lênc ia  dos p r in c íp io s  ju r íd ic o s  
fundamentais. Permanece o dever de re a liz a r  a melhor contratação 
po ss íve l, dando tra tam ento ig u a l i t á r io  a todos os possíve is  
con tra tan tes .

A bem ve r, a contratação d ire ta  não s ig n if ic a  
elim inação de dois postulados consagrados a p ropós ito  da l ic i ta ç ã o .  
0 p rim e iro  é a e x is tê n c ia  de um procedimento a d m in is tra tiv o . 0 
segundo é a vincu lação e s ta ta l à rea lização  de suas funções.

Assim, os casos de in e x ig ib il id a d e  de l ic i ta ç ã o ,  
sub linhe -se , como exceções, se encontram expressamente p re v is to s  no 
a r t.7 4  da Lei n2 I4.133/2021e, com re lação ao caso em espécie, este , 
se encontra p re v is to  no in c is o  V do a r t.7 4  da Lei n2 14.133/2021, 
senão vejamos:
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A rt. 74. É inex ig ível, a L ic ita ção  qua 
in v iab ilid ad e  de competição, em esp ec ia l:
[ . . . ]
V - aquisição ou Locação de imóvel cujas 
c a ra c te rís tic a s  de insta lações e de Localização 
tornem necessária sua escolha.

[ . . . ]
§ 5a Nas contratações com fundamento no in c iso  V 
do caput deste artigO j devem ser observados os 
seguintes req u is ito s :
I  - ava liação  p rév ia  do bem, do seu estado de 
conservaçãOj dos custos de adaptações, quando 
im prescindíveis às necessidades de u tiliz açãO j e 
do prazo de amortização dos investim entos;
I I  - c e rtific a ç ã o  da inex istên c ia  de imóveis 
públicos vagos e d isponíveis que atendam ao 
objetoj
I I I  - ju s t if ic a t iv a s  que demonstrem a 
singularidade do imóvel a ser comprado ou Locado 
pela Adm inistração e que evidenciem vantagem para 
e la .

A ausência de l ic i ta ç ã o  na hipótese de compra ou 
locação de imóvel de riva  da im po ss ib ilidad e  de o in te re sse , sob 
tu te la  e s ta ta l,  ser s a t is fe i to  a través de ou tro  im óvel, a não ser 
aquele selecionado.

As c a ra c te r ís t ic a s  do imóvel ( ta is  como 
lo ca liza çã o , dimensão, e d ific a ç ã o , destinação e tc . )  são re levan tes , 
de modo que a adm inistração não tem ou tra  escolha, sobretudo d ian te  
de um imóvel que atende as pecu lia ridades para t a l  fim .

Quando a Adm inistração necessita  de imóvel para 
destinação com c a ra c te r ís t ic a s  e loca liza ção  determinada, deve 
ju s t i f i c a r ,  através de um ato a d m in is tra tiv o , o motivo da escolha do 
respec tivo  im óvel, e demonstrar que só este a tinge  a f in a lid a d e  
requerida .

Nesse caso, ou a adm inistração encontra imóvel que 
se presta a atender seus in te resses ou não o encontra. Na p rim e ira  
h ipó tese , cabe-lhe a d q u ir ir  ( lo c a r)  o imóvel d isp o n íve l; na segunda, 
é im possível a locação ou aqu is ição . A aquis ição ou locação de 
imóvel destinado à u t i l iz a ç ã o  e sp e c ifica  ou em lo ca liza çã o  
determinada acarre ta  in v io la b il id a d e  de competição.
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Ocorre que, antes de promover a 
d ire ta ,  a Adm inistração deverá comprovar a im possib i] 
sa tis fa ção  do in te resse  sob tu te la  e s ta ta l por ou tra  v ià :ie apurar a 
in e x is tê n c ia  de ou tro  imóvel apto a a tendê-lo .

Deverá, a inda, v e r if ic a r - s e  a com patib ilidade  do 
preço ex ig ido  com aquele de mercado. Posto que, a adm inistração não 
poderá pagar preço ou a lugue l sup e rio r ao p ra ticado  para imóveis 
s im ila re s .

Portanto , o con tra to  de a lugue l f e i t o  de forma 
d ire ta  depende, da evidencia de trê s  re q u is ito s  a saber:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de 
conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 
necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 
investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis 
públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a 
singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração 
e que evidenciem vantagem para ela.

Nesse sen tido  é a ju risp ru d ê n c ia  do TCU:

“ 10. 0 a r t. 24, in c iso  X, da Lei de L ic itaçõ es 
estabeLece ser dispensável a L ic ita ção  para compra 
ou Locação de imóveL destinado ao atendimento das 
finaLidades precípuas da adm inistração, cujas 
necessidades de instaLação e Localização 
condicionem sua escoLhaj desde que o preço seja 
compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação previa.
11. V e rifica- se , portanto, que a u tiliz a çã o  desse 
d isp o s itivo  só é possíve l quando se id e n t if ic a  um 
imóveL esp ec ifico  cujas insta lações e Localização 
sinalizem  que eLe é o único que atende o in teresse  
da adm inistração . "  (Acórdão nB 444/2008, P len ário , 
reL. Min. Ubiratan Aguiar)

“Para se promover a dispensa de L ic ita ção  
destinada à aquisição ou Locação de imóveL, a 
norma impõe a observância de peLo menos duas 
condições essenc ia is , dentre outras: 1B)
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necessidade de instaLação e LocaLizaçc 
avaLiação previa para se apurar a compat 
de preço com o vaLor de mercado. Essasfr cot
devem ser aferidas de forma harmônica no contexto 
da Lei de Licitações, Levando-se em consideração 
todos os princípios e preceitos, para evitar 
interpretações distorcidas". (Decisão n2 343/1997, 
PLenáriOj reL. Min. CarLos ÁtiLa).

Conclusão

Por tais razões, considerando as informações 
postas, entendemos pela possibilidade e licitude do contrato de 
locação feito de forma direta, com a inexigibilidade de licitação, 
desde que cumprido os pressupostos exigidos pelo dispositivo legal, 
e pela jurisprudência dos Tribunais de Contas, quais sejam:

I - avaliação prévia do bem, do seu estado de 

conservação, dos custos de adaptações, quando imprescindíveis às 

necessidades de utilização, e do prazo de amortização dos 

investimentos;

II - certificação da inexistência de imóveis 

públicos vagos e disponíveis que atendam ao objeto;

III - justificativas que demonstrem a 

singularidade do imóvel a ser comprado ou locado pela Administração 

e que evidenciem vantagem para ela.

Enfatize-se que todo esse procedimento deve ser 
feito através de um processo administrativo de inexigibilidade de 
licitação, com toda a documentação exigida pela legislação, e que 
comprove a impossibilidade de realizar um procedimento licitatório. 
Atentando-se, para o melhor preço e qualidade do imóvel, objetivando 
sempre 0 binômio: melhor preço e plena eficiência do serviço que 
busca 0 ente público prestar.

É o parecer.
S.M.l.
Salitre, 15 de setembro de 2025.
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